
PRIORIDADE

O governador Mauro 
Mendes, junto com todos 
os governadores que com-
põem o Consórcio Interes-
tadual da Amazônia Le-
gal, pediu ao ministro da 
Saúde, Marcelo Queiroga, 
que inclua os profissio-
nais de Segurança Pública 
e Educação na “prioridade 
das prioridades” de vaci-
nação contra a covid-19.

No ofício, enviado nes-
ta terça-feira, 30, os gover-
nadores ressaltaram que 
há urgência em adaptar o 
Plano Nacional de Imuni-
zação (PNI) às condições 
especiais que surgiram 
por conta da pandemia 
prolongada. “Considera-
mos que os profissionais 
do Sistema de Segurança 
Pública vêm trabalhando 
diuturnamente na linha 
de frente do combate à co-
vid-19 e na garantia da se-
gurança da população. Do 
mesmo modo, realçamos 
a relevância de, o quanto 
antes, termos plenas con-
dições de retomada de 
atividades educacionais 
presenciais”, diz trecho 
do ofício.

Os gestores então pedi-
ram que a Comissão Inter-
gestores Tripartite (CIT) 
adote essa regra excep-
cional “para que os pro-
fissionais da ativa da se-
gurança e educação sejam 
incluídos na prioridade 
das prioridades, estabele-
cendo critérios de acordo 
com a disponibilidade de 
vacinas e regras do PNI”.

Mauro Mendes
pede que
profissionais de 
Segurança e
Educação
sejam vacinados

Com lockdown, prefeito afirma
que terão além de perdas de vidas, 
desempregos e desempresários

CAMPO NOVO

O Tribunal de Justiça 
determinou que todos os 
141 municípios de Mato 
Grosso sigam as reco-
mendações do Governo 
de Mato Grosso quanto 
às medidas restritivas 
contra a Covid-19. A de-
cisão foi dada a pedido 
do Ministério Público Es-
tadual (MPE).

A decisão proferida 
pela desembargadora Ma-
ria Helena Póvoas, estabe-
lece a obrigação dos mu-
nicípios cumprirem, de 
forma imediata, o decreto 
874/2021 do governo do 
estado, que determina me-
didas de restrições confor-
me classificação de risco 
de contaminação do vírus 
e taxa de ocupação dos 
leitos nas cidades, sendo 
mais severa àqueles mu-
nicípios com classificação 
de risco Muito Alto, em 
que a quarentena coletiva 
(lockdown) é obrigatória 
no território do Municí-
pio, por 10 dias.

“Eu, aqui em Campo 
Novo do Parecis, sempre 
me posicionei contrário 
ao lockdown (…) contrá-
rio a essa medida, porque 
no ano de 2020 a gente vi-
veu esse momento, onde 
o lockdown foi implanta-
do e não trouxe resultado 

Municípios com 
risco Muito Alto 
devem fazer
quarentena
coletiva por 10 dias

2020 a gente 
viveu esse
momento (…)
e não trouxe
resultado

Prefeito de Campo Novo, Rafael Machado (PSL)
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algum”, se manifesta o 
prefeito de Campo Novo, 
Rafael Machado (PSL). “É 
um lockdown simples e 
puro, fazendo com que a 
população simplesmente 
deixe de ir trabalhar e não 
consigo ver eficiência na 
medida e por isso me po-
siciono contrário”.

O Município de Campo 
Novo apareceu na última 
lista classificado em Ris-
co Muito Alto. “Sei que 
posso sofrer duras penas, 
até mesmo do Governo do 
Estado (…) mas entendo 
que Campo Novo do Pare-

cis não deve sofrer ainda 
mais o que vem sofren-
do, ou seja, a doença já 
vem prejudicando muito 
a comunidade de Campo 
Novo. E não sou contrário 
ao lockdown porque Cam-
po Novo está um paraíso e 
não tem casos. Tem mui-
tos casos e a doença está 
se alastrando, temos inter-
nações, temos perdas de 
vidas, mas considero que 
se adotarmos o lockdown, 
além das perdas das vidas, 
teremos os desempregos 
e desempresários, pesso-
as que empreendem, mas 
que fecharão suas portas”, 
completa.

“Espero a compreensão 
do Ministério Público que 
está intervindo muito nes-
ses situações e o próprio 
Tribunal de Justiça. Não 
quero ser desrespeitoso, 
muito mais afrontar o Po-
der Executivo Estadual, o 
Governador Mauro Men-
des. Só peço que conver-

se um pouco mais com os 
gestores”.

Afastamento – Por 
seu posicionamento, o 
procurador-geral de Jus-
tiça do Estado de Mato 
Grosso, José Antônio 
Borges Pereira, ingres-
sou nesta terça-feira, 30 
com Reclamação peran-
te o Tribunal de Justiça 
requerendo a concessão 
de medida liminar para 
afastamento imediato do 
prefeito de Campo Novo, 
Rafael Machado.

Na Reclamação, o pro-
curador-geral de Justiça 
requer que na liminar 
seja determinado que, 
logo após o afastamento 
do prefeito, o seu vice as-
suma o cargo. O prefeito 
deverá ser impedido de 
exercer qualquer ato de 
gestão, não podendo se-
quer utilizar as dependên-
cias da Prefeitura Munici-
pal, enquanto durar seu 
afastamento.


